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L F I NO 531/2001 

"INSTITUI 0 PROGRAMA DE PROTEçAO A 
CRIANCA E AO ADOLESCENTE - PROJETO 
FAMILIA SUBS'IlTUTA - E ESTABELECE 
NORMAS PARA A SUA ExEcucAo". 

Humberto Carlos Ramos Amaducci, PREFEITO MUNICIPAL, no uso 
de atribuicöes legais, 

Faço saber que a Cãmara Municipal de Mundo Novo APROVOU e eu 
SANCIONO a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DAS DISPOSIcOES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica criado no ârnbito do MunicIpio de Mundo Novo o 
"Programa de ProteçAo a Criança e ao Adolescente - Faniilia Substituta" corn o objetivo 
de amparar provisoriarnente crianças e adolescentes que estejam expostas a 
marginalidade, convivendo em situaçAo degradantc, sern afeto e orientaçao, retirando-os 
da convivéncia corn pessoas dependentes de substâncias entorpecentes e da prostituiçAo. 

Art. 20 - Considera-se menor, para efeito desta Lei, todas as pessoas 
amparadas pelo art. 2°, do Estatuto da Criança e do adolescente (ECA). 

Art. 3° - Aplicam-se a esta Id, no que for pertinente, as disposiçoes de 
Estatuto da Criança e do AdoJescente (ECA). 

CAP!TLJLO IT 
DAS DIsPoslcOEs GERALS 

Art. 4° - SerAo atendidas pelo prograrna, menores que sofram: 

I - prisao dorniciliar; 
H - confinamento; 
111- seqüestro pot urn dos (cônjuges) pais; 
IV - cárcere em virtude de deficiência fisica ou mental; 
V - violéncia fisica ou psicológica; 
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Vi - abuso sexual intrafamiiiar; 
Vii - convivéncia corn dependentes do drogas ou substãncias 
quimicas; 
VIII - utilizaçao para mendicância, prostituicäo e tráflco de drogas; 
IX - trabaiho escravo; 
X - abandono intelectual 
XI - exploraçAo do trabaiho infantil. 

Art. 5° - As situaçoes definidas no artigo anterior, serAo cornprovadas 
através do avaliacAo realizada pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social por rneio 
do estudo social da familia, obrigatoriamente acompanhado pot assistente social, 
ocupante de cargo efetivo do Municipio, corn o auxilio do Conseiho Tutelar. 

Art. 6° - Constatada a irrcgularidade, o Consclho Tutelar, deverá 
remoter em Juizo, pot intcnnëdio do Ministério Páblico, a retirada c a guarda provisória 
do menor, quo será recebido por thmilia substituta , quo preencha os seguintes requisitos: 

I - o responsavel pela familia deve ter idade minima de 21 (vinte e 
urn) anos (maioridade civil); 
II - sanidade mental comprovada; 
III - idoneidade moral; 
IV - possuir residência corn condicOes de acomodar o menor; 
V - tot renda familiar minima, comprovada atraves de folba de 

pagarnento ou declaracAo de serviço; 

Art. 7° - 0 programa poderá atender a urn nümero limitado, no 
máxirno de 10 (dez) menores siniultaneamente. 

Art. 8° - A entrega do menor a thmilia substituta, somente se dare, 
após a homologaçao da guarda provisoria pelo Poder Judiciario, e será efetivada 
mediante convênio assinado pelo responsavel da familia substituta e pelo Gestor do 
Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e Adolescente. 

CAPITULO ill 
DAS FAMILIAS SUBSTITUTAS 

Art. 9° - As familias interessadas em participar do programa, deverAo 
inscrever - se na Secretaria Municipal do Assistência Social, preenchendo uina ficha de 
Termo de Adesao ao Programa, concordando com as diretrizes estabelecidas pelo 
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Art. 10 - Apes a aprcsentaçâo da inscriçao, a farnilia interessada 
receberá a visita de urna assistente social do Municipio, devidamente acompanhada pot 
urn ou mais membros do Conseiho Tutelar, quern farAo o levantamento e as entrevistas 
nccessarias para averiguar se a farnilia preenche os requisitos exigidos pelo artigo 4°, da 
presente Lei. 

Art. 11 - Cada farnilia inscrita no programa podera receber urn 
me no I 

Parigrafo Unico - A t'arnilia que pretender acoiher rnais de urn 
menor, deverá reunir - se corn a assistente social do Municipio e o Conseiho Tutelar, 
para que sejam avaliadas as possibilidades, através do levantamento sócio - econôrnico. 

CAPITLJLO IV 
DA REMUNERAAO DAS FAMiLIAS SUBSTITUTAS 

Art. 12— A farnulia apta a participar do programa, recebera o valor de 
R$ 200,00 (duzentos reals) por mês, a titulo de auxillo financeiro, durante o periodo em 
que efetivamente estiver corn a guarda provisoria do rnenor, para a manutençAo de suas 
despesas. 

§ 1 0  - 0 responsavel pela familia substituta deverá comprovar a 
utilizacâo dos recursos descritos no caput deste artigo, atravds de prestaçOes de contas 
feitas bimestralmente, na Secretaria Municipal de Assistência Social, devidarnente 
acompanha dos respectivos recibos e notas fiscais. 

§ 20 A nAo prestaçAo de contas ou a nAo cornpmvacAo das despesas, 
conforme estabelecido no paragrafo anterior, implicará na irnediata devolucAo das 
irnportâncias, recebidas e nAo comprovadas pela familia substituta. 

Art. 13 - A participaçAo efetiva da ftrnilia substituta, nào gerará 
qualquer vinculo empregatIclo. 

CAPITULO V 
DOS PRAZOS 

Art. 14 - Durante o periodo em que o menor estiver corn a familia 
substituta, a Secretaria Municipal de Assistência Social e o Conseiho Tutelar, deverao 
realizar trabalhos corn a farnilia de origem do menor, lrabalhos esses, voltados para a 
recuperacáo da mesma, a tim de prepara-la para receber de volta o menor em condicoes 
ideais de cria-lo. 
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Art. 15— 0 menor podcra float sob a guarda da Ihmilia substituta pelo 
prazo de 06 (seis) meses. 

§ 1° - A qualquer tempo durante a prazo estipulado no caput deste 
artigo, serão feitas avaliaçöes na farnilia natural do menor, bern como no menor, no 
sentido de verificar so ambos possuem condiçaes de voltarem a convivéncia rnAtua, em 
caso positivo, a menor será imediatamente reintegrado a fämilia natural. 

§ 2° - Caso a avaliaçAo seja negativa, ou seja, nAo tendo a farnilia 
natural condicôes do educar o rncnor, integrando-o a sociedade, corn o minirno do 
condiçes, a famulia substituta podera continual corn a crianca por periodo igual ao 
defci-ido no caput deste artigo. 

CAPITULO vi 
DOS DJREITOS £ OBRIGAçOEs 

Art. 16 - Sao obrigaçoes da farnilia substituta, além de outras, 
inerentes da guarda provisôria: 

I - encarninhar o menor a escola e acompanhar sua vida escolar; 
II - intcgrã-lo a programas socio-cducativos c/au jornada ampliada; 
Ill - assisti-lo nas atividades dc supervisão e acompanharnento 
realizadas pela Assistência Social e o Conselbo Tutelar; 
IV - zelar par sua reputaçäo e integridade fisica e moral. 

Art. 17 - A farnilia substituta receberâ onentaçAo psicoiógica para 
cuidar do menor. 

Art. 18 - A Secretaria de Assisténcia Social fará acompanharnento 
sernanal a farnilia substituta, corn auxilio de Assistente Social c Psicologo a firn de 
vcrificar todos os aspectos relacionados ao desenvolvirnento do menor, bern como scu 
convivio corn a farnilia. 

Art. 19 - Todos Os acompanharnentos e avaliaçôes, realizados no 
rnenor, na familia natural e na familia substituta, deverAo set elaborados relatérios e 
enviados mensalmente, ao Conseiho Tutelar, ao Juizado da Inrancia e Adolescéncia e 
serern devidamente arquivados junto corn o convênio firmado entre a farnIlia substituta e 
o Gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente. 
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CAPITIJLO VII 
DOS RECURSOS DO PROGRAMA 

Art. 20 - A manutençäo do programa scrá financiada corn recursos 
próprios do orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e Adolescente da 
Prefeitura Municipal de Mundo Nova, suplernentadas, se necessário e no que couber. 

§ V - 0 programa podera reccber recursos, através de legados, 
doaçOes e qualquer receita que legalmente possa ser incorporada, bern como outros que 
venharn a ser instituidos. 

§ 2° - Para a execucAo imediata do programa, apôs promulgaçAo da 
Lei, ainda no corrente ano, as despesas corrcrAo por conta cia dotacAo 
10.01.15.81.4872.034/31325 do Fundo Municipal de Investimento Social. 

CAPTULO VIII 
DAS olsposIçOEs FINAlS E TRANSITORJAS 

Art. 20 - 0 presente programa devera ser regulamentado pelo 
Consetho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no que couber, no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao, ficando 
revogadas as disposicöes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, MUNDO NOVO - MS, 27 DE SETEMBRO 
DE 2.001. 

IUMBO CARL OS RAMOS AMADUCCI 
Prefeito Municipal 

PUBVCADO NO______________ 
WIQAO c3I3jM_03i_LQ_a!_ 
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